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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0023392-93.2010.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 

Apelante: Associação Comercial de São Paulo – Adv.: Ricardo Chagas de 
Freitas. 

Apelada: Janina Pequeno da Rocha– Adv.: Guilherme Oliveira Sá. 
EMENTA: DIREITO  CIVIL.  DANOS  MORAIS. 
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  NOS  ÓRGÃOS  DE 
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  PROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO.  APELO.   INSTITUIÇÃO 
RESPONSÁVEL  PELO  BANCO  DE  DADOS  DE 
ENDEREÇOS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA.  AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA.  REJEIÇÃO.  DEVEDORA  CONTUMAZ. 
AUSÊNCIA  DE  ATO  ILÍCITO  PERPETRADO. 
INDENIZAÇÃO INDEVIDA.  PRECEDENTES DO 
STJ  E  DESTE  TRIBUNAL.  REFORMA  DA 
SENTENÇA E PROVIMENTO DO APELO. 
-STJ Súmula nº 385
Da  anotação  irregular  em  cadastro  de 
proteção ao crédito, não cabe indenização por 
dano  moral,  quando  preexistente  legítima 
inscrição,  ressalvado  o  direito  ao 
cancelamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar  a  preliminar.  No  mérito,  por  igual  votação,  dar  provimento  ao 
apelo, nos termos do voto do relator.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  pela 
Associação Comercial de São Paulo, hostilizando a sentença do Juízo 
de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande-PB, que nos 
autos  da  Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais,  manejada  por 
Janina Pequeno da Rocha, julgou procedente o pedido contido na inicial 
condenando  a  Ré/Apelante  ao  pagamento  de  indenização  por  danos 
morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).

 
Inconformada,  Apela  a  instituição  de  proteção  ao 

crédito, (fls.145/156), sustentando preliminarmente que é parte ilegítima 
para configurar como Ré no processo, haja vista que é somente um órgão 
de  proteção  ao  crédito  que  serve  apenas  como  mero  arquivista  de 
restrição  creditícia,  devendo  a  responsabilidade  ser  das  empresas 
credenciadas  que originam a ordem de inserção do débito.  No mérito, 
aduz que a Apelada é devedora contumaz, não devendo haver condenação 
por indenização por danos morais.    

A Autora/Apelada apresentou contrarrazões, pugnando 
pela manutenção da sentença e desprovimento do Apelo, (fls. 163/168). 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de 
Justiça, (fls.174/175), não emitiu juízo de valor quanto ao mérito. 

É o relatório.

V O T O

Preliminar de Ilegitimidade Passiva da Apelante. 

A  apelante  é  uma  empresa  que  trabalha  como 
mantenedora dos cadastros restritivos,  sendo detentora dos bancos de 
dados que são alimentados pelas empresas que possuem convênio com a 
mesma. 
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Todavia, a jurisprudência do STJ e demais tribunais de 
primeiro  grau  vêm  entendendo  de  foma  sedimentada  que  existe  a 
possibilidade de responsabilização dessas empresas.

Tais  possibilidades  se  consubstanciam  nas  vezes  em 
que a empresa que ordenou a inserção dos dados solicita a retirada da 
restrição e a mantenedora dos dados não o faz, ou nos casos de ausência 
de envio de notificação prévia ao consumidor. 

Nessa linha veja-se a jurisprudência do STJ: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  REPARAÇÃO,  DE  DANOS 
MORAIS.  NEGATIVAÇÃO  EM  ÓRGÃO  DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO SERASA. ENVIO 
DE  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA. 
PRESCINDIBILIDADE  DE  AVISO  DE 
RECEBIMENTO OU DE PROVA DE QUE 0 
CONSUMIDOR  RESIDE;  NO  ENDEREÇO 
INDICADO  NA  CORRESPONDÊNCIA. 
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA.  DEVEDOR  CONTUMAZ.  DANO 
MORAL  INEXISTENTE.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. - Não há nada 
na  lei  obrigar  o  órgão  de  proteção  ao 
crédito a notificar por meio de aviso de 
recebimento,  nem  verificar  se  o 
notificado  ainda  reside  no  endereço, 
cabendo-lhe  apenas  comprovar  que 
enviou a  notificação.  STJ -  h  iRg no Ag 
833.769/RS,  Relator  Min.  Humberto 
Gomes  de  Barros,  Publicação  DJ  de 
12.12.2007.-  Mesmo  que  a  comua  -  ação 
própria  não fosse remetida ao consumidor - 
que se admite por mera argumentação - ainda 
assim  o  pedido  indenizatório  não  poderia 
prosperar. haja vista existirem outros registros 
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em  nome  do  consumidor,  pois  quem  já  é 
registrado  como  ma.,  pagador  não  pode  se 
sentir moralmente ofendido !.Ha inscrição do 
seu nome como inadimplente em cadastros de 
proteção ao crédito. STJ - REsp 1.002.985. .5, 
Relator  Min.  Ari  Pargendler,  Publicação  DJ 
27.08.2008.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
00120090159307001  -  Órgão  (2  CAMARA 
CIVEL) - Relator DESA. MARIA DAS NEVES DO 
EGITO DE A. D. FERREIRA - j. em 09/10/2012 

No mesmo sentido por este Tribunal:

APELAÇÃO.  DANO  MORAL.  INDENIZAÇÃO. 
AGRAVO  RETIDO.  AUSÊNCIA  DE 
REQUERIMENTO  EXPRESSO,  PARA  APRECIÁ-
LO.  NÃO  CONHECIMENTO.  INCLUSÃO  DO 
NOME  DA  CONSUMIDORA  NOS 
CADASTROS  DE  NEGATIVAÇÃO.  ACSP. 
NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA  ENVIADA. 
ENDEREÇO  FORNECIDO  PELO  BANCO 
CREDOR  ASSOCIADO.  COMUNICAÇÃO 
ENVIADA.  ATO  ILÍCITO.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO. DESPROVIMENTO. - Não 
reiterado o agravo retido nas contrarrazões do 
recurso,  impera  a  desistência  tácita  do 
mesmo, impedindo, assim, seu conhecimento, 
nos  termos  do  art.  523,  §  12,  do  CPC.  - 
Comprovada  a  prévia  comunicação  a 
consumidora,  no  que  concerne  a  iminente 
inclusão  de  seu  nome  em  cadastro  de 
inadimplentes, por meio de correspondência, 
enviada  pela  instituição  responsável  pelo 
banco de dados ao endereço informado pela 
empresa  associada  credora,  não  há  que  se 
falar  em  ausência  de  prova  da  notificação, 
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haja vista que tal  comunicação prescinde de 
maiores  formalidades.  -  Não  compete  à 
instituição responsável pelo banco de dados, a 
conferência  dos  dados  cadastrais  do 
consumidor no que se refere ao seu endereço, 
haja vista que tais informações são prestadas 
pelo cliente diretamente à empresa associada. 
-  Considerada válida a  prévia  notificação da 
consumidora,  isenta  está  a  instituição 
mantenedora do banco de dados de qualquer 
responsabilidade advinda da inclusão do nome 
da  consumidora  nos  cadastros  restritivos  de 
crédito,  pelo  que  não  cabe  qualquer 
condenação a título de indenização.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
00120090001114001  -  Órgão  (4A  CAMARA 
CIVEL) - Relator DES. FREDERICO MARTINHO 
DA NOBREGA COUTINHO - j. Em 06/09/2011. 

Dessa forma, no caso em apreço, não houve prova por 
parte  da  Apelante  que  enviou  a  correspondência  prévia  para  a 
consumidora, assim, possível seria uma responsabilização que por si só 
torna-lhe parte legítima para configurar no polo passivo da demanda.

Nessa esteira,  Rejeito a Preliminar aventada.  
  

 
Mérito

O mérito da questão gira em torno da existência, ou 
não,  de  dano moral  decorrente  da  inscrição  do  nome da  Apelada  nos 
cadastros de restrição ao crédito. 

Analisando a inicial, conta a Autora que devia junto à 
primeira demandada, Banco Citicard S/A determinada quantia, contudo, 
providenciou negociação, onde restou consignado que pagaria em cinco 
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parcelas  iguais  no  valor  de  R$112,00  (cento  e  doze  reais),  sendo  a 
primeira parcela em 21/12/2010 e as demais sucessivamente por mês, 
até a 5ª parcela que findou em 22/04/2010, todas pagas. 

Assim,  afirma  que  após  o  pagamento  de  todas  as 
parcelas a Demandada negativou a Autora. 

Pois bem, conforme fls. 15, a autora trouxe um extrato 
onde demonstra a negativação da quantia de R$1.198,97 (um mil, cento e 
noventa e oito reais e noventa e sete centavos), com data de inclusão em 
22/06/2010, tendo como ordenadora da restrição o Banco Citcard S/A e 
como empresa ordenada, a demandada. 

Analisando o valor da dívida relatada pela autora e da 
dívida que foi negativada, nota-se uma diferença exorbitante, pois cinco 
parcelas de R$112,00 vezes cinco é igual a R$560,00, e a negativação foi 
na  quantia  de  R$1.198,97,  ou  seja,  presume-se  dívida  maior  do  que 
relatada pela autora.

No mesmo sentido, a autora nada explica sobre o valor 
da negativação a maior.  

Observando-se  a  defesa  da  Apelada,  em  especial  o 
documento de fls.71, percebe-se que existem 12 negativações em nome 
da Apelante, dentre as quais, três foram ordenadas pela Citcard primeira 
demandada que realizou acordo com a postulante, a primeira dívida com a 
data em 05/12/06, no valor de R$ 353,72, a segunda em 13/01/2010 no 
valor de 186,68 e a última, em 12/06/2010, no valor de R$ 1.198,97, 
além das nove negativações de outras empresas em datas pretéritas que 
não participaram da lide. 

Dessa forma, a Apelante configura-se como devedora 
contumaz, não fazendo jus a indenização.   

Nesse  sentido  segue  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal de Justiça:
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AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  CADASTRO  DE 
INADIMPLENTES.
INSCRIÇÃO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AUSÊNCIA. 
DANO  MORAL.  DEVEDOR  CONTUMAZ. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 385/STJ.
1. O recorrente, embora não tenha sido notificado 
previamente  da  inscrição  de  seus  dados  em 
cadastro  de  inadimplentes,  mostrou-se  devedor 
contumaz, incidindo, no caso, a Súmula 385 desta 
Corte.
2. "Da anotação irregular em cadastro de proteção 
ao crédito, não cabe indenização por dano moral, 
quando preexistente legítima inscrição, ressalvado 
o direito ao cancelamento." (Súmula 385/STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  Ag  1302159/RS,  Rel.  Ministra  MARIA 
ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
20/02/2014, DJe 05/03/2014)

A matéria foi sumulada pelo STJ:

STJ Súmula nº 385

Da  anotação  irregular  em  cadastro  de 
proteção ao crédito, não cabe indenização por 
dano  moral,  quando  preexistente  legítima 
inscrição,  ressalvado  o  direito  ao 
cancelamento.

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO À  APELAÇÃO, 
reformando a sentença do juízo de primeiro grau para julgar improcedente 
o pedido.

Ato  contínuo,  condeno  a  parte  autora/apelada  ao 
pagamento de custas e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 
(um mil  reais),  com a ressalva que a mesma é beneficiária da justiça 
gratuita. 

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R e l a t o r 
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